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PROJETO DE LEI N, jioh^r

ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 2e,I,II,V; E 6^ DA LEI N2 4355,

QUE INSTITUI A CÂMARA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, COMER -

CIAL E DE SERVIÇOS E O FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO;

(5 ̂  A R A Wl U W1 C i P i- Dl
lCHOEíRO de

I  j o ft T A «UíòtRO

DESTIMO ;

DL

CÓDIGO:

licoistre ss. Autue-M

Sala das Sessões

Art. 12. Os Artigos 22 I,II,V;- e 62 da Lei n2 4355/97, publ^

cada no Órgão Oficial de 29 de agosto de 1997,pag.,

12, n2 1360, passam a ter a seguinte redação:

"Art. 22. (...);

I- Providenciar capital de giro para Micro e

Pequenas Empresas, Cooperativas,e outras,

formas de Associativismos, e profissio

nais liberais, assim definidos em lei;

II- Fomentar atividades produtivas das insti

tuições citadas no inciso I, visando a ge

ração de empregos e o aumento da renda ,

para trabalhadores e produtores, em invés

timentos na área limite do Município;

V- Treinar e capacitar os empresários, pro -

fissionais liberais, cooperados e outros,

associativismos;

"Art. 62-A câmara de Desenvolvimento Industrial ,

Comercial e de Serviços de Cachoeiro de

Itapemirim-ES; será Constituida de 15

(Quinze) membros:

I - (...); II- (...); III- (...); IV- (". .

.); V- (...); VI- (...); VII- (...); VIII

- (...); IX- (...); X- (...); XI- (...) ;
'■ Apravadc em Discussão

por UMANIMIDADE^^^"
Data da Sessão lO-/ (Um) representante dos Profissio

nais liberais;

19...'í.i

(Rubrica do Presidente)

XIV - 01 (um) representante das Cooperati

vas e outros Associativismos;

^V - 01 (um) representante da CMT (Comis

sao Municipal do Trabalho;
(b Continua. . .



PROJETO DE LEI N'-

^  ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 25,I,II,V; E 6^ DA LEI 4355/97

QUE INSTITUI A CÂMARA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, COMER

CIAL E DE SERVIÇOS E O FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO.

Continuação...(fis. 02)

Art. 2^. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

ALCIDES CARRILLO CAICEDO

VEREADOR

JUSTIFICAÇÃO:

No art. 2^,1, incluiu-se as Cooperativas

observamdo-se o que dispõe o art. 174, § 2^ da CF/88: "A lei

apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de As-

sociativismo, e a citada lei nao deixava claro a possibilida

de das Cooperativas e outros Associativismos, participarem ,

dos incentivos da Câmara de Desenv. Ind. Com. e Serviços, de

vendo o Município regulamentar na ■•/.Torma do art. 10 da lei,

quem sabe até as Associações de moradores, apresentem proje

tos de Serviços ou outros, com a reversão dos resultados ã

melhoria de vida das comunidades, no fator desemprego, é um

caso a estudar a nosso ver, daí podem surgir novas idéias.

Incluiu-se também os Profissionais libe

rais, classe que está integrada paralelamente ao processo de

desenvolvimento economico, como é o caso de médicos, advoga

dos, engenheiros, contadores e outros que montam seus escri

tórios, gerando empregos, e tributos e demais fatores.

No inciso II, do mesmo artigo, limita-se

ã circunscrição do Município, ã aplicação dos recursos, vez

que é possível que empresas de outros Municípios ou Estados,

venham investir atraidos pelo incentivo, e posteriormente ,

transffrgm os resultados paaa a Matriz em outro Estado ou Mu

nicípio, ou vice-versa_;Vssim o retorno do inve^. é protegid^
Continua...



PROJETO DE LEI Ne

f'

ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 2e,l,lI,V E 6e DA LEI 4355/97

QUE INSTITUI A CÂMARA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, COMER

CIAL E DE SERVIÇOS E O FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO;

Continuação...(fis. 03)

JUSTIFICAÇÃO:

O inciso V seria conseqüência da altera

ção anterior, mesmo porque as Cooperativas, Associações e ,

Profissionais liberais, têem suas particularidades legais, e

merecem tratamento diferenciado.

Finalmente inclui-se em razão dessas al

terações, 01 representante de cada categoria, na composição,

da câmara justamente por causa das particularidades citadas,

que cada atividade apresenta em sua natureza.

Acrescentaria-se ainda, ou acrescentar -

se-á, como prefiram, um representante da Comissão Tripartite

do Fundo de Amparo ao Trabalhador.(CMT-Comissão Municipal do

Trabalho), que gere o referido Fundo, que tem idêntica fina

lidade e objetivo, mas que na prática, mas que não atinge ,

satisfatoriamente esses pontos, o que com a participação de

um de seus membros, possa '.fortalecer esses movimentos e

aperfeiço^-L^ atingindo com eficiência essas metas e obje

tivos idênticos, mesmo porque foi citada a possibilidade de

ser esta uma das principais fontes de renda do projeto, e é

incompreensível que não participem da citada Câmara.

No mais a intenção é discutir essas pos

sibilidades, se viáveis, muito bem, se não viáveis por moti

vos até então desconhecidos, da mesma forma, o que se preten

de é trabalhar para tentar dar uma contribuição e demonstrar

interesse em ajudar a fortalecer e melhorar a vida dos cida

dãos e do Município, que somos nós próprios.

la das Sessões, I4/0utubro/I.997

CARRILLO CAICEDO-VEREADOR



PROJETO DE LEI m
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DATA i > :.íJí.kRO

DESTINO: • CÓIj GO:

-SL

ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 2a,I,II,V; E 6^ DA LEI NS 4355,

QU^ líISTITUI A CÂÍÍARA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, COMER -

CIAL E DE SERVIÇOS, E O FUNDO MUNICIPAL DE DESEN^/OLVIMENTO; ,

Art. 12. Os Artigos 22 I,II,V;. e 69 da Lei ns 4355/97, publi

cada no Órgão Oficial de 29 de agosto de 1997,pag.,

12, n9 1360, passam a ter a seguinte redação:

"Art. 29.

I- Providenciar capital de giro para Micro e

Pequenas Empresas, Cooperativas,e outras,

formas de Associativlsníos, e profissio r-

nais liberais, assim Uqfinidos em lei;

[I- Fomentar atividades produtivas das insti

tuições citadas no inciso 1, visando a g£
È\e Gíre-S9. Autue-se ~
„ , , „ . ir- , A/^\ ração de empregos e o aumento da renda ,
Sala das Sessoss Ib / /l(J

para trabalhadores e produtores, em invés

(Rubrica do Presidente) timentos na área limite do Município;

V- Treinar e capacitar ps empresários, pro -

fissionais liberais, cooperados e outros,

associativismos;

"Art. 62-A câmara de Desenvolvimento Industrial ,

Comerêial e de Serviços de Cachoeiro de

Itapemirim-ES; será Constituída de 15 -

(Quinze) membros;

I - (...); II- (...); III- I...); IV- (..

.); V- (...); VI- VII- (...); VIII

- (...); IX- X- (...); XI- (...) ;

XII- (...);

XIII- 01 (Um) representante dos Profissio

nais liberais;

(IV - 01 (um) representante das Cooperatj^

vas e outros Associativismos;

XV - 01 (um) representante da GMT (Comis

são Municipal do Trabalho;
Co Continua...



PROJETO DE :tiEI N9

: ALTERA A REèAÇÃO DOS ARTIGOS 2S,I,II,V; F. 6a DA Lp 4355/07

QUE INSTITUI A CÂI4ARA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, COfffiR-

GIAL E DE SERVIÇOS E O FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO .J:

Gonuinuação...(flG. 02)

Art» 2®. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

ALCIDES CARRILLO GAIGEDO

VEREADOR

JUSTIFICAÇÃO;

No art. incluiu-ss as Cooperativas

obsary^do-se o que dispõe o art. 174, § 2® da CF/88; "A lei

apoiará 0 estimulará o cooperativismo e outras formas de As~

sociat-ivlsmos e a citada lei não deixava claro a possibilida

de das Cppporatlvas e outros Assoolativlsrnps^ participarem ,

dos incentivos da cámara de Desem', In4. Çom, e Serviços, de

vendo o Município regulamontas' na ffforma do art, 10 da lei,

quem sabe até as Associações de aíoradorçB, apresentem proje

tos do Ser>viços ou outros, com a rever^sap idos resultados à

melhoria de vida das comunidades, no fator desemprego, é um

casp a estudar à nosso ver, daí podem surglp novas idéias.

Incluiu-ss também os Profissionais libe

rais, classe que está integrada paralelamente ao processo de

desenvolvimento eoonomieo, como e o caso 4^ rqádioos, advoga

dos, engenheiros, contadores e outros que montam seus escri

tórios, gerfmdo empregos, e tributos e demais fatores,

No inciso II, do mesmo artigo, limita-se

à clrçunscrição do Município, a aplicaç^Q recursos, yes

que 0 possível que empresas de outros í^Juniçipios ou Estados,

venham investir atraidos pelo incentivo, o posteriormente ,

transífeE^m os resultados paasa a Matriz em outro Estado ou Mu

nicípio, ou vice-versa,-^sim o retomo do invest. é protegido
vorioiLViaa». *



PROJETO DE LEI RS

ALTERA A REDAÇSO DOS ARTIGOS 22,1,II,V E 6a DA LEI 4355/97

QUE INSTITUI A CÂmRA DE DESErA/OLVlMEtíTG INDUSTRIAL, COMER

CIAL E DE SERVIÇOS S O FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO?

Continuação♦»♦(fis * 03)

JUSTIFICAÇÃO?

O inciso V seria consoQuencla da altera

ção anterior, mesmo porque as Gooperaljivas, Associações e ,

P^^oflsslonaiB liberais, teem suas particularidades legais, e

merecem tratamento diferenciado.

Finalmente inclui-a® qm rasão dessas al

terações, 01 representante de cada categoria, na composição,

dA juataíuôríte por causa das particularidades citadas,

qn© cada atividade apresenta em sua naturasa,

Acresoenta-ria-ss ainda, ou acrescentar' -

se-ãí como prefiram, um representante dA Çpmiasão Tripartite
do Fundq de Amparo ao TraPalhadoro{CHT^Gomissão Municipal dd

Tra^alAd)* gere o referido Fundo, quq tem idêntica fina
lidade e objetivo, mas qu© na pratica. Rias que não atinge ,

satisfatoriamente esses pontos, o qu© com a participação de

um de açus membros^ possa ffffortslecer esseq movimentos, c

aperfeiço-^-lo, atingindo com sficlSnoia essas metas e obje

tivos idfnticoa, mssiao porque foi citada a possibilidade de
spr estA uma das principais fontes de renda do projéto, e ê

inçoraproensível que não participem da p|.tada Gamara.

No mais a intenção e discutir essas pos-

sfltiilfdadss» se viáveis, muito bem, sç paq viáveis por moti
vos até então desconhecidos, da mesma forma, p que se preten

d© é trabalhar para. tentar dar uma contribuição e demonstrai'»

interesse em ajudar a fortalecer e melhorar a vida dos cida-

d|ps e do Município, que somos nós próprios,

>ala das Sessões, 14/0utubro/1.997

LGIDES CARRILLO GAiuEDQ-VSfíjADOR
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CAPITULO IV-
DAS DISPOSIÇÕES FDÍAIS ^ ~ -

de Assistência Social de Cachoeiro de Itapenitóra ^
Municipal de Assistência Social de Cachoeiro de Itapemirim - COMAsS TÍ" i ̂  ° Coalho
anualmente, de forma analitíca. penunm COMASCI, mensalmente, de forma sintéüca e,

de Itapemirim - FMASCI, terá vigência ilimitad^"^ ° ^ Assistência Social de Cachoeiro

de Itaoemirim FMAÇrr cBrj i j ° ^"™9ipal de Assistência Social de CachoeiroSSr™ C . -vido o conselho Municipal deAssistência Social de Cachoeiro de Itapemirim - COMASCI no,
posse dos Conselheiros.

prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da

nrasenfpTj»! fira n j atender às despesas decorrentes da implantação da
^ de M 761 onn nír autonzado a abnr, no presente exercido. Crédito Adidonal Especial até om a ^ lüf (setecentos e sessenta e um mil reais), obededdas as presctiçaes contidasIV, do parágrafo r do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64. çoes connoasi nos mdsos I a

revogadas as disposições era contrário. ^ - «íata da sua publicação,
Cachoeiro de Itapemirim, 21 de agosto de 1997.

THEODORICO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal

Cachoeiro de Itapemirim, 29 de agosto de 1997 Órgão Oficial N° 1.360- Página 13

LEI N° 4355

Dispõe sobre a constituição da Câmara de Desenvolvimento A
Industrial, Comercial e de Serviços de Cachoeiro de ^
Itapemirim e a criação do Fundo Municipal de
Desenvolvimento e dá outras providêndas.

A Câmara Munidpal de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do
Espirito Santo, APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA e
PROMULGA a seguinte Lei:

industrial Çotnerda. e de Serriços de Cachoeiro^S^
drnvolltnm dn^cip.r"°'
T j - . . criado o Fundo Munidpal de DesenvolvimentoIndu^d, Comercial e de Serviços de caráter rotativo, constituído por parte dos recursos orçamentários do
mumcipto e quaisquer outros recursos financeiros que se logre atrair com o propósito especifico :

assim definidas pela legislação em vigor, ^ giro de micro e pequenas empresas
.  , n - Fomentar atividades produtivas de micro e oeoueno nnrtnvisando a geração de empregos e o aumento da renda para trabalhadores e produtores; '

n.c.B bi • . J ™ ' Apoiar a criação de novos centros, atividades e oólos deDesenvolvimento do Mumcipto que estimulem a redução das disparidades regionais de renda;
IV - Incentivar a dinamização de atividades econômicas;

V - Treinar e capacitar os empresários no sentido de aprimorar
suas aptidõêsVõíerecendo-lhes novas'tecnologias relativas ao processo produtivo.

Art 3° - Os financiamentos terão valor mínimo de 550 UPF
(Unidade Padrão Fiscal) e máximo de 1.276 UPF por empresa, restituíveis também em UPF, após periodo de
carência de seis (6) meses, acrescidos de juros legais.

§ 1° - Para a garantia dos financiamentos serão adotados os
critérios estabelecidos na legislação civil em vigor.

§ 2° - Os financiamentos concedidos pelo Fundo não deverão
ultrapassar a 80% (oitenta por cento) do valor financiável do projeto.

Art 4° - Anualmente, quando da elaboração orçamentária, o
Poder Executivo definirá o "quantiun" a ser alocado ao Fundo Mimicipal de Desenvolvimento Industnal,
Comercial e de Serviços.

Art 5° - Constituirão receitas do Fundo :

I - Dotações orçamentárias próprias;
n - Recebimento de prestações decorrentes de financiamentos de

oroEiama de Desenvolvimento Industrial, Comercial e de Serviços; „ . , ,
m - Recursos financeiros oriundos do Governo Federal e de

outros órgãos públicos, recebidos diretamente ou por meio de convênios;
IV - Recursos financeiros de Organismos Intemamonais de

Coooeração, recebidos diretamente ou por meio de convênios;
V - Aporte de capital decorrente das realizações de operações de

crédito em instituições financeiras oficiais;
VI - Rendas provenientes da aplicação de seus recursos no

mercado de capitais; .
Vn - Outros provenientes de fientes aqm não explicitadas.

§ 1° - As receitas descritas neste artigo serão depositadas
obrigatoriamente, em conta especial a ser aberta e movida em agência de estabelecimento urbano de crédito.

§ 2° - Quando não estiverem sendo utilizados nas finalidades
próprias, os recursos poderão ser aplicados no mercado de capitais, de acordo com as disponibilidades do Fundo,
cujos resultados a ele reverterão.

Art 6° - A Câmara de Desenvolvimento Industrial, Comercial e
de Serviços de Cachoeiro de Itapemirim será constituída de doze (12) membros .

I - Um (01) representante do Poder Executivo;n - Um (01) representante da Secretaria de Estado de Indústria e
Comércio;

Trabalhadores das Indústrias;

e de Serviços de Cachoeiro de Itapemirim;

empresários;

Ciências Contábeis;

(SENAI).

TTT . Um (01) representante do SEBRAE;
IV - Um (01) representante do CETEMAG;
V - Um (01) representante dos diversos Sindicatos dos

VI - Um (01) representante do Sindicato das Indústrias;
vn - Um (01) representante da Associação Comercial, Industrial
vm - Um (01) representante do Sindicato dos Comerciários;
IX - Um (01) representante da Associação de Micro e Pequenos

X - Um (01) representante da Faculdade de Administração e

XI - Um (01) representante da Escola Técnica Federal;
xn - Um (01) representante do Serviço Nacional da Indústria
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Uços"deVh3le atoT^Podtr

Comercial e de Serviços será exercida pelo repnirLtf dSfixeSüS^ Desent^lvimento Industrial,

TnHiictnoi n • 1 j n . § 3 - O mandato dos membros da Câmara de DesenvolvimentoIndustnal, Comercial e de Serviços será de quatro (04) anos. uc i^cscavoivimemo

Industrial Comercial e de «tervienc ■} * -O mandato dos membros da Câmara de Desenvolvimentoina^at Lomercral e de Servrços será exerctdo gtatmtamente, ficando expressamente vetada a concessão de
qualquer trpo de remimeraçâo, vantagem ou beneficio de rratureza pectmiária.

participará como ouvidor em todo o processo. ^ ^
Comercial e de Serviços;

Art T* - Compele à Câmara de Desenvolvimento Industrial

moderntzaçâo Industriai, Comercial e de Serviços do Município de CachMir^^Ita^^i^'?^ fortaiecrmento e
sugerindo seu enquadramento na faixa de incentiL"a^r^Í"f^ apresentados,
necessário, ajudar na orientação dos interessados^ " ='
ações de interesse do setor, ^ estratégico às
permanente das atividades industriais, comerciaisVd^^Sm^d^r"''''

VI - Elaborar o Regimento Interno;
Mumctpal de Desenvolvimento, bem como fiscalizar a exe^çâo orçamentária e^ apU^o dos^^s"!"
Comércio : " Assessorar o titular da Secretaria Municipal de Indústria e

o crescimento sustentado do setor, formulações de propostas e reivindicações que promovam
em especial no tocante à rfemana a esforços de dimensionamento das necessidades do setor,^ de^da por geração de empregos, capacitação gerenciai, crédito orientado e outras.

P- suporte d^ afiSs
DesenvoMmento Industrial, Comercial e de Serv^íos'!"' F™1o Municipal de
ilirrritada.

Art. 8° - O Fundo de que trata a presente Lei tem vigência

. . • j j . . Art 9° - Para atender o disposto nesta lei. fica o Poder Fxecntivnautorizado a destrnar dotações orçamentárias da administração direta.

- RS moo.,,. .Ú, Si"'*
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revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 25 de agosto de 1997.

THEODORICO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal

Ali, 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sira publicação.

LEI N" 4356

cursos profissionalizantes circulantes.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CURSOS
PROFISSIONALIZANTES CIRCULANTES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Cachoeira de Itapemirim, Estado do
Espirito Santo, APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA e
PROMULGA a seguinte Lei:

Art 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar

Art 2° - As despesas com a execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação, suplementadas se necessário.

Ait 3° - Para e.\ecução desta Lei, fica o Executivo autorizado a
firmar convênio com SENAC, SENAl, SESl ou outras entidades.

Art 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 25 de agosto de 1997.

THEODORICO DE ASSIS FERRACO
Prefeito Municipal

LEI N° 4357

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO, A COMPETÊNCIA
E O FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Cachoeira de Itapemirim, Estado do
Espirito Santo, APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA e
PROMULGA a seguinte Lei:

CAPITULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCU SOCIAL

DAS DEFINIÇÕES E PRINCÍPIOS

Ait 1° - O Conselho Mimicipal de Assistência Social -
COMASCI, criado pela Lei n° 3822, de 15 de julho de 1993, é órgão deliberativo, de earáter permanente, de
composição paritária, vinculado à Secretaria Municipal de Ação Social.

Art 2° - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social
de Cachoeiro de Itapemirim - COMASCI, respeitadas as competências do Poder Legislativo Municipal;



Câmara Muníçipgi je Cafíhnftírn rip Itapemiri
DEComriTUIGÍO. Jusmul. ffrnTw"

N^: 270/97
Projeto de: iei

OAHKtlO CAIOEDO

EIMâB EBSEBIBA

RELATÓRIO:
Trata-se de P.L, gue altera artigos da L, ̂ ,355 - Oâfflara
Desenvoly, indl, Opml, e de serviços, e o Pando Manic- de
Deseyolvajnento, '
A proposta .está reguaar quanto aos aspectos inerentes à
esta comissão.

Voto do Relator:

Yoto pelo encaminhamento regular da mate'ria.

Voto do Presidente:

Voto com o Relator.

Voto do Membro:

Voto com o Relator,

DECISÃO:

Decide esta comissão, por unanimidade de seus memhros, p_e

Io encaminhamento regular da matpria, observadas as nor

mas regimentais. " .

Sala das Comissões, A O ç^. JIjl ) 2^'^ ,

JoSjé '^ÍARLOS-S^ADINI
Presidente

ÊLiMAR Ferreira
Relator

Túlio 10 Arcanjo
Membro


